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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
ROUBO MAJORADO. CONDENAÇÃO TRANSITADA 
EM JULGADO. NULIDADE. INOBSERVÂNCIA DO 
ART. 226 DO CPP. RECONHECIMENTO PESSOAL 
CORROBORADO POR OUTRAS PROVAS. 
ILEGALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.
1. De acordo com a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, quando há outras provas além do 
reconhecimento pessoal realizado em 
desconformidade com o art. 226 do Código de 
Processo Penal, é inviável a absolvição do réu, 
sobretudo se essas provas remanescentes são 
suficientes para amparar a condenação (AgRg no 
AREsp n. 2.583.279/PR, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 10/9/2024, DJe de 
17/9/2024). Precedentes.
2. No caso, todavia, não se verifica manifesta 
ilegalidade, pois, embora não se tenha observado o 
disposto no art. 226 do CPP, a condenação por roubo 
majorado não se apoiou exclusivamente no 
reconhecimento fotográfico do agravante. Para a 
atribuição da autoria delitiva, foram consideradas 
provas testemunhais colhidas durante a instrução 
criminal, prestados pela vítima, que afirmou com 
segurança o envolvimento do agravante no crime 
patrimonial, inclusive narrando de forma 
circunstanciada toda a dinâmica do assalto, bem como 
pelo policial militar que atendeu à ocorrência, o qual, 
por sua vez, também confirmou os termos do registro 
realizado naquela ocasião.
3. Consoante o entendimento prevalecente nesta 
Corte Superior, "[a] palavra dos policiais, conforme 
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entendimento jurisprudencial, é apta a alicerçar o 
decreto condenatório, mormente diante da inexistência 
de elementos concretos que ponham em dúvida as 
declarações, em cotejo com os demais elementos de 
prova" (AgRg no AREsp n. 2.482.572/PI, relator 
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
13/8/2024, DJe de 19/8/2024).
4. A desconstituição do entendimento alcançado pelo 
Tribunal local implicaria amplo revolvimento de matéria 
fático-probatória, o que não se coaduna com a estreita 
via cognitiva do habeas corpus. Precedentes.
5. Saliente-se, por fim, que "a Terceira Seção do STJ 
firmou entendimento no sentido de que é impossível a 
aplicação retroativa da jurisprudência relativa à 
observância às formalidades do art. 226 do CPP 
quanto ao reconhecimento fotográfico a condenações 
acobertadas pelo manto preclusivo da coisa julgada" 
(AgRg na RvCr n. 6.114/SP, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Terceira Seção, julgado em 
24/4/2024, DJe de 30/4/2024).
6. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 29/10/2024 a 04/11/2024, por unanimidade, negar provimento 
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, 05 de novembro de 2024.

MINISTRO OG FERNANDES 
Relator
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entendimento jurisprudencial, é apta a alicerçar o 
decreto condenatório, mormente diante da inexistência 
de elementos concretos que ponham em dúvida as 
declarações, em cotejo com os demais elementos de 
prova" (AgRg no AREsp n. 2.482.572/PI, relator 
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
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Tribunal local implicaria amplo revolvimento de matéria 
fático-probatória, o que não se coaduna com a estreita 
via cognitiva do habeas corpus. Precedentes.
5. Saliente-se, por fim, que "a Terceira Seção do STJ 
firmou entendimento no sentido de que é impossível a 
aplicação retroativa da jurisprudência relativa à 
observância às formalidades do art. 226 do CPP 
quanto ao reconhecimento fotográfico a condenações 
acobertadas pelo manto preclusivo da coisa julgada" 
(AgRg na RvCr n. 6.114/SP, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Terceira Seção, julgado em 
24/4/2024, DJe de 30/4/2024).
6. Agravo regimental improvido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por GABRIEL HENRIQUE DE 
SOUZA contra a decisão que denegou a ordem de habeas corpus postulada 
nestes autos.

A parte agravante sustenta o desacerto da decisão recorrida, alegando 
que a única prova contundente em seu desfavor, vinculando-o à autoria do crime 
de roubo majorado pelo qual foi condenado definitivamente, seria derivada de 
reconhecimento fotográfico, sem a observância dos regramentos delineados no 
art. 226 do Código de Processo Penal.

Afirma que o decreto condenatório não encontra amparo suficiente em 
outras provas, razão por que defende a sua absolvição no caso concreto.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 
agravo regimental a julgamento colegiado e o seu provimento para se conceder 
a ordem de habeas corpus, com a declaração da ilicitude do reconhecimento 
pessoal e a absolvição do crime patrimonial imputado.

É o relatório.
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VOTO

A decisão agravada deve ser mantida.

No presente caso, o agravante foi condenado às penas de 6 anos, 11 
meses e 10 dias de reclusão no regime inicial semiaberto e de 60 dias-multa, no 
valor unitário mínimo, pela prática do crime previsto no art. 157, § 2º, II, do 
Código Penal.

Nesta impetração, foi suscitada a nulidade do decreto condenatório, 
afirmando-se a ilicitude da prova utilizada para embasá-lo, ao argumento de que 
seria derivada exclusivamente do reconhecimento fotográfico do agravante pela 
vítima, tanto na fase policial como em juízo, sem o cumprimento dos requisitos 
estabelecidos pelo art. 226 do Código de Processo Penal.

O reconhecimento da nulidade foi afastado na decisão agravada pelas 
seguintes razões (fl. 814):

Em revisão à anterior orientação jurisprudencial, ambas as 
Turmas Criminais que compõem esta Corte, a partir do 
julgamento do HC n. 598.886/SC (Rel. Ministro Rogerio Schietti 
Cruz), realizado em 27/10/2020, passaram a dar nova 
interpretação ao art. 226 do CPP, segundo a qual a 
inobservância do procedimento descrito no mencionado 
dispositivo legal torna inválido o reconhecimento da pessoa 
suspeita e não poderá servir de lastro a eventual condenação, 
mesmo se confirmado em juízo" (AgRg no AREsp n. 
2.109.968/MG, relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta 
Turma, julgado em 18/10/2022, DJe de 21/10/2022).
Na hipótese, o acórdão destaca que as provas de autoria 
decorreram não apenas do reconhecimento fotográfico, mas 
também da prova oral, incluindo o depoimento da vítima e do 
policial militar responsável pela diligência, o que gera 
distinguishing em relação ao acórdão paradigma da alteração 
jurisprudencial. Nesse entendimento: AgRg no HC n. 
769.478/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 25/4/2023, D Je de 28/4/2023; AgRg 
no HC n. 749.589/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 2/8/2022, DJe de 10/8/2022.
Outrossim, "o reconhecimento fotográfico do suposto autor do 
delito, realizado pela vítima ou por testemunhas, na presença da 
autoridade, configura meio de prova atípico amplamente aceito 
pela doutrina e pela jurisprudência, não havendo que se falar em 
nulidade da prova produzida sem a observância do 
procedimento descrito no art. 226 do Código de Processo Penal, 
ainda mais quando a pessoa a ser reconhecida se 
encontrava foragida, impossibilitando a realização de seu 
reconhecimento pessoal segundo as formalidades legais 
(RHC n. 131.400/CE, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares 
da Fonseca, DJe de 28/09/2020, grifei).
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Com efeito, para manter o decreto condenatório definitivo, por ocasião 
do julgamento da revisão criminal manejada pelo paciente, o Tribunal de 
Justiça consignou os fundamentos a seguir transcritos (fls. 746-760, grifo 
próprio):

No caso em análise, a douta defesa não cuidou de ajuizar ação 
de justificação para desconstituir a prova colhida durante a 
instrução da ação penal.
Além disso, verifico que todos os argumentos expostos na inicial, 
em especial no tocante ao reconhecimento feito pela vítima e 
dos ditames do artigo 226 do Código de Processo Penal, foram 
analisados na sentença e no acórdão de relatoria do em. 
Desembargador Rubens Gabriel Soares, que restou assim 
ementado:

[...]
Especificamente sobre a violação ao artigo 226 do Código de 
Processo Penal, o douto Relator consignou que:

[...]
No tocante às provas serem suficientes para manutenção da 
sentença condenatória, apontou o douto Relator que:

Quanto à autoria delitiva, ao contrário do que afirma a 
Defesa, restou demonstrada, senão vejamos: A vítima 
JOÃO VICTOR LELES FARIA, na fase indiciária e sob o 
crivo do contraditório, reconheceu, indubitavelmente, 
GABRIEL HENRIQUE DE SOUZA como o autor do delito 
de roubo majorado.
Tal ofendido, narrou toda a dinâmica delitiva, esclarecendo 
que o agente, portando uma arma branca, anunciou o 
assalto e subtraiu seu aparelho celular e carteira, ocasião 
em que um terceiro indivíduo não identificado apareceu, 
deu um tapa em sua cabeça e o mandou correr.
[...]
Como se não bastasse o reconhecimento de GABRIEL 
HENRIQUE pela vítima JOÃO VICTOR (fl. 07/07 - verso e 
mídia de fl. 78), verifica-se que existem outras provas nos 
autos evidenciando a prática da infração penal por 
GABRIEL, senão vejamos:
A testemunha LUCAS TEIXEIRA SILVA, policial militar 
responsável por relatar a ocorrência do roubo em questão, 
ao ser interpelada na fase judicial, confirmou o teor do 
respectivo Histórico do Boletim de Ocorrência, afirmando 
que presenciou a vítima reconhecer o acusado GABRIEL 
como o sujeito ativo da infração penal (mídia de fl. 78).
Em relação aos depoimentos dos policiais, saliento que 
estes, quando não contraditados, são plenamente idôneos, 
não havendo qualquer motivo para desmerecê-los.
De fato, não se pode tachar como inválido os testemunhos 
de policiais tão somente em virtude de sua condição 
funcional.
Ao revés, é certo e presumível que eles agem no 
cumprimento do dever, dentro dos limites da legalidade, 
não sendo razoável suspeitar, previamente e sem motivo 
relevante, da veracidade dos seus depoimentos, sobretudo 
quando condizentes com as provas coligidas nos autos, as 
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quais são apreciadas por meio do sistema da livre 
apreciação de provas.
[...]
Além disso, não se mostra crível que policiais, 
encarregados da diligência, estejam todos a tentar imputar 
falsamente ao acusado a prática de delito tão grave, sem 
terem qualquer motivação para prejudicá-lo.
Com efeito, as declarações do ofendido JOÃO VICTOR 
LELES FARIA (fl. 07/07 - verso e mídia de fl. 78) e o 
reconhecimento do indigitado, aliado ao depoimento do 
policial LUCAS TEIXEIRA SILVA (fl. 78 - mídia digital) 
autorizam a manutenção da condenação do réu GABRIEL 
HENRIQUE DE SOUZA nas sanções do delito de roubo.
Dessa forma, não há que se falar em absolvição, em 
virtude de insuficiência de provas.
[...]

Desta forma, considerando que a prática delitiva imputada ao 
peticionário foi devidamente analisada na sentença condenatória 
e no acórdão que a manteve, e não tendo a i. defesa cuidado de 
trazer aos autos novos elementos probatórios, cingindo-se o seu 
pleito a nova análise dos mesmos elementos amealhados na 
instrução, não há como se acolher o pleito de absolvição por 
insuficiência de provas.
Neste mesmo sentido:

[...]
Ressalto, ainda, que não desconheço que, como apontado pela 
defesa, o Superior Tribunal de Justiça, rompendo com a posição 
jurisprudencial majoritária até então, decidiu que:

[...] O reconhecimento de pessoa, presencialmente ou por 
fotografia, realizado na fase do inquérito policial, apenas é 
apto, para identificar o réu e fixar a autoria delitiva, quando 
observadas as formalidades previstas no art. 226 do 
Código de Processo Penal e quando corroborado por 
outras provas colhidas na fase judicial, sob o crivo do 
contraditório e da ampla defesa. Segundo estudos da 
Psicologia moderna, são comuns as falhas e os equívocos 
que podem advir da memória humana e da capacidade de 
armazenamento de informações. Isso porque a memória 
pode, ao longo do tempo, se fragmentar e, por fim, se 
tornar inacessível para a reconstrução do fato. O valor 
probatório do reconhecimento, portanto, possui 
considerável grau de subjetivismo, a potencializar falhas e 
distorções do ato e, consequentemente, causar erros 
judiciários de efeitos deletérios e muitas 
vezes irreversíveis. O reconhecimento de pessoas deve, 
portanto, observar o procedimento previsto no art. 226 do 
Código de Processo Penal, cujas formalidades constituem 
garantia mínima para quem se vê na condição de suspeito 
da prática de um crime, não se tratando, como se tem 
compreendido, de “mera recomendação” do legislador. Em 
verdade, a inobservância de tal procedimento enseja a 
nulidade da prova e, portanto, não pode servir de lastro 
para sua condenação, ainda que confirmado, em juízo, o 
ato realizado na fase inquisitorial, a menos que outras 
provas, por si mesmas, conduzam o magistrado a 
convencer -se acerca da autoria delitiva. Nada obsta, 
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ressalve -se, que o juiz realize, em juízo, o ato de 
reconhecimento formal, desde que observado o devido 
procedimento probatório. O reconhecimento de pessoa por 
meio fotográfico é ainda mais problemático, máxime 
quando se realiza por simples exibição ao reconhecedor de 
fotos do conjecturado suspeito extraídas de álbuns policiais 
ou de redes sociais, já previamente selecionadas pela 
autoridade policial. E, mesmo quando se procura seguir, 
com adaptações, o procedimento indicado no Código de 
Processo Penal para o reconhecimento presencial, não há 
como ignorar que o caráter estático, a qualidade da foto, a 
ausência de expressões e trejeitos corporais e a quase 
sempre visualização apenas do busto do suspeito podem 
comprometer a idoneidade e a confiabilidade do ato. De 
todo urgente, portanto, que se adote um novo rumo na 
compreensão dos Tribunais acerca das consequências da 
atipicidade procedimental do ato de reconhecimento formal 
de pessoas; não se pode mais referendar a jurisprudência 
que afirma se tratar de mera recomendação do legislador, 
o que acaba por permitir a perpetuação desse foco de 
erros judiciários e, consequentemente, de graves injustiças. 
É de se exigir que as polícias judiciárias (civis e federal) 
realizem sua função investigativa comprometidas com o 
absoluto respeito às formalidades desse meio de prova. E 
ao Ministério Público cumpre o papel de fiscalizar a correta 
aplicação da lei penal, por ser órgão de controle externo da 
atividade policial e por sua ínsita função de custos legis, 
que deflui do desenho constitucional de suas missões, com 
destaque para a "defesa da ordem jurídica, do regime 
democrático e dos interesses sociais e individuais 
indisponíveis" (art. 127, caput, da Constituição da 
República), bem assim da sua específica função de "zelar 
pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos [inclusive, é 
claro, dos que ele próprio exerce] [...] promovendo as 
medidas necessárias a sua garantia" (art. 129, II). Na 
espécie, o reconhecimento do primeiro paciente se deu por 
meio fotográfico e não seguiu minimamente o roteiro 
normativo previsto no Código de Processo Penal. Não 
houve prévia descrição da pessoa a ser reconhecida e não 
se exibiram outras fotografias de possíveis suspeitos; ao 
contrário, escolheu a autoridade policial fotos de um 
suspeito que já cometera outros crimes, mas que 
absolutamente nada indicava, até então, ter qualquer 
ligação com o roubo investigado. Sob a égide de um 
processo penal comprometido com os direitos e os valores 
positivados na Constituição da República, busca-se uma 
verdade processual em que a reconstrução histórica dos 
fatos objeto do juízo se vincula a regras precisas, que 
assegurem às partes um maior controle sobre a atividade 
jurisdicional; uma verdade, portanto, obtida de modo 
"processualmente admissível e válido" (Figueiredo Dias). 
[...] Conclusões: 1) O reconhecimento de pessoas deve 
observar o procedimento previsto no art. 226 do Código de 
Processo Penal, cujas formalidades constituem garantia 
mínima para quem se encontra na condição de suspeito da 
prática de um crime; 2) À vista dos efeitos e dos riscos de 
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um reconhecimento falho, a inobservância do 
procedimento descrito na referida norma processual torna 
inválido o reconhecimento da pessoa suspeita e não 
poderá servir de lastro a eventual condenação, mesmo se 
confirmado o reconhecimento em juízo; 3) Pode o 
magistrado realizar, em juízo, o ato de reconhecimento 
formal, desde que observado o devido procedimento 
probatório, bem como pode ele se convencer da autoria 
delitiva a partir do exame de outras provas que não 
guardem relação de causa e efeito com o ato viciado de 
reconhecimento; 4) O reconhecimento do suspeito por 
simples exibição de fotografia(s) ao reconhecedor, a par de 
dever seguir o mesmo procedimento do reconhecimento 
pessoal, há de ser visto como etapa antecedente a 
eventual reconhecimento pessoal e, portanto, não pode 
servir como prova em ação penal, ainda que confirmado 
em juízo. 13. Ordem concedida, para: a) com fundamento 
no art. 386, VII, do CPP, absolver o paciente Vânio da Silva 
Gazola em relação à prática do delito objeto do Processo n. 
0001199-22.2019.8.24.0075, da 1ª Vara Criminal da 
Comarca de Tubarão - SC, ratificada a liminar 
anteriormente deferida, para determinar a imediata 
expedição de alvará de soltura em seu favor, se por outro 
motivo não estiver preso; b) reconhecer a causa geral de 
diminuição relativa à participação de menor importância no 
tocante ao paciente Igor Tártari Felácio, aplicá-la no 
patamar de 1/6 e, por conseguinte, reduzir a sua 
reprimenda para 4 anos, 5 meses e 9 dias de reclusão e 
pagamento de 10 dias-multa. Dê-se ciência da decisão aos 
Presidentes dos Tribunais de Justiça dos Estados e aos 
Presidentes dos Tribunais Regionais Federais, bem como 
ao Ministro da Justiça e Segurança Pública e aos 
Governadores dos Estados e do Distrito Federal, 
encarecendo a estes últimos que façam conhecer da 
decisão os responsáveis por cada unidade policial de 
investigação. (STJ – HC 598.886/SC, Rel. Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, sexta turma, julgado em 27/10/2020, D Je 
18/12/2020)

Entretanto, a meu ver, o referido julgado não trata de se 
reconhecer a nulidade ou imprestabilidade de todo 
reconhecimento feito em dissonância com o disposto no artigo 
226 do Código de Processo Penal, mas de uma análise mais 
apurada do reconhecimento feito por ela sem observância dos 
ditames legais.
Trata-se na realidade da exigência de se observar todas as 
circunstâncias fáticas que envolvem o caso em julgamento, 
buscando elementos probatórios seguros que possam amparar o 
reconhecimento pessoal, como por exemplo, a apreensão da 
“res furtiva” ou de outro objeto relacionado ao crime em poder do 
agente, o reconhecimento feito por outras testemunhas ou por 
mais de uma vítima, ou qualquer outro elemento de prova que 
corrobore o reconhecimento informal feito pelo ofendido.
É dizer: não se trata de concluir, imediatamente, que todo e 
qualquer reconhecimento pessoal não possa ser utilizado como 
meio de prova, mas sim de que quando não observado o rito 
legal previsto no art. 226 do Código de Processo Penal, o 
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reconhecimento deve ser amparado por outros indícios de 
autoria.
Destarte, cabe ao julgador, na condução do processo, a 
competência para apreciar as provas produzidas ao longo da 
instrução, adotando a solução que considerar mais adequada, 
vez que vigora no ordenamento pátrio o princípio do livre 
convencimento motivado.
No caso em análise, o reconhecimento feito pela vítima, na 
fase extrajudicial e confirmado em juízo, encontra amparo 
em outros elementos de provas, como apontado na 
sentença e no acórdão já transcrito linhas acima.
Como se não bastasse, a simples mudança de orientação 
jurisprudencial não é o suficiente para autorizar a 
desconstituição da coisa julgada material, mesmo porque, 
conforme entendimento sedimentado no âmbito do colendo 
Superior Tribunal de Justiça, “o art. 621, inciso I, do Código de 
Processo Penal, determina que caberá revisão criminal 'quando 
a sentença condenatória for contrária a texto expresso da lei', o 
que não pode ser confundido com mudança de orientação 
jurisprudencial a respeito da interpretação de determinado 
dispositivo legal”. (REsp 706.042/RS, Rel. Min. JOSÉ ARNALDO 
DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJ 07/11/2005) [...] (AgRg no 
REsp 1.447.604/SC, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 19/08/2014, DJe 
29/08/2014 - grifei).
Ante tais fundamentos, INDEFIRO o pedido revisional.

O Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do julgamento do HC n. 
598.886/SC, sob a relatoria do Ministro Rogério Schietti (DJe de 18/12/2020), 
firmou a compreensão de que a inobservância do procedimento previsto no art. 
226 do Código de Processo Penal invalida o reconhecimento pessoal do 
suspeito, tornando-o imprestável para fundamentar eventual condenação, 
mesmo se confirmado posteriormente no curso da instrução criminal.

Todavia, a irregularidade no procedimento não conduzirá à nulidade da 
condenação se esta estiver lastreada em elementos de prova autônomos.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. PRECLUSÃO DOS 
CAPÍTULOS DA DECISÃO MONOCRÁTICA NÃO 
IMPUGNADOS. AUTORIA BASEADA EM OUTROS 
ELEMENTOS PROBATÓRIOS INDEPENDENTES DO 
RECONHECIMENTO PREVISTO NO ART. 226 DO CPP. 
COAUTORIA. ELEMENTAR DO CRIME DE ROUBO. PRÉVIO 
AJUSTE ENTRE OS AGENTES EVIDENCIADO. PRETENSÃO 
DE ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. SÚMULA 
N. 7 DO STJ. OBSCURIDADE NA DECISÃO AGRAVADA. NÃO 
OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A impugnação, no regimental, de apenas alguns capítulos da 
decisão agravada induz à preclusão das demais matérias 
decididas pelo relator, não refutadas pela parte.

Documento eletrônico VDA44196277 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 28/10/2024 17:56:37
Código de Controle do Documento: 81c83e1e-50b3-49d2-bdeb-c4efc8ab4b8d



2. Por ocasião do julgamento do HC n. 598.886/SC (Rel. Ministro 
Rogério Schietti, DJe 18/12/2020), a Sexta Turma deste Tribunal 
Superior concluiu que a inobservância do procedimento previsto 
no art. 226 do Código de Processo Penal torna inválido o 
reconhecimento do suspeito e não poderá servir de lastro a 
eventual condenação, mesmo se confirmado o ato em juízo.
3. Ainda que o ato de reconhecimento haja sido feito em 
desacordo com o modelo legal previsto no art. 226 do CPP e 
não possa ser sopesado, nem mesmo de forma 
suplementar, para fundamentar uma condenação, se houver 
outras provas, independentes dele e suficientes para 
sustentar o decreto condenatório, afasta-se a tese de 
absolvição.
4. No caso, a condenação do réu não foi baseada apenas no 
reconhecimento fotográfico, mas, também, nas demais provas 
dos autos, notadamente sua confissão judicial, em que ele 
admitiu, na presença de seu advogado, que conduziu o veículo 
usado no roubo.
[...]
11. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.633.460/AM, relator Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 13/8/2024, DJe de 
28/8/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO E 
FURTO EM CONCURSO MATERIAL. CONDENAÇÃO. 
RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO CORROBORADO POR 
OUTRAS PROVAS NA FASE JUDICIAL. LEGALIDADE. REVER 
A CONCLUSÃO DAS INSTÂNCIAS DE ORIGEM. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. O reconhecimento de pessoa, presencialmente ou por 
fotografia, realizado na fase do inquérito policial, apenas é 
apto, para identificar o réu e fixar a autoria delitiva, quando 
observadas as formalidades previstas no art. 226 do Código 
de Processo Penal - CPP e quando corroborado por outras 
provas colhidas na fase judicial, sob o crivo do contraditório 
e da ampla defesa.
2. No caso, as instâncias ordinárias consignaram que os 
elementos probatórios colacionados nos autos seriam suficientes 
para comprovar a autoria do delito, destacando que o 
reconhecimento pessoal realizado na Delegacia de Polícia logo 
após o crime foi confirmado em juízo por duas vítimas, sob o 
crivo do contraditório e da ampla defesa. Enfatizou-se, ainda, a 
existência de outros elementos de prova capazes de evidenciar 
a autoria, como a prisão do réu pouco tempo depois dos fatos na 
posse da quantia em dinheiro subtraída do estabelecimento 
comercial e em poder do par de tênis retirado da residência da 
vítima do furto no trajeto de fuga, elementos que, em conjunto, 
confirmam a participação do agravante no delito em questão. 
Assim, não há falar em nulidade, tendo em vista que a autoria 
delitiva não teve como único elemento de prova, o 
reconhecimento realizado na fase policial.
3. Rever a conclusão acerca da existência de fontes suficientes e 
complementares acerca da autoria delitiva demandaria 
aprofundado revolvimento de matéria fático-probatória, 
procedimento vedado na via estreita do habeas corpus.
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4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 892.510/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 16/9/2024, DJe de 18/9/2024.)

Como visto anteriormente, a condenação do agravante não se 
amparou apenas no reconhecimento pessoal pela vítima do crime patrimonial. A 
imputação da autoria delitiva foi construída pelas instâncias ordinárias com 
arrimo em outras fontes de prova.

Apoiam a conclusão das instâncias antecedentes os testemunhos 
colhidos durante a instrução criminal, prestados pela vítima, que afirmou com 
segurança o envolvimento de Gabriel Henrique de Souza no crime patrimonial, 
inclusive narrando de forma circunstanciada toda a dinâmica do assalto, bem 
como pelo policial militar que atendeu à ocorrência, o qual, por sua vez, 
confirmou os termos do registro realizado naquela ocasião.

Nesse contexto, é pertinente acrescentar que "[a] palavra dos policiais, 
conforme entendimento jurisprudencial, é apta a alicerçar o decreto 
condenatório, mormente diante da inexistência de elementos concretos que 
ponham em dúvida as declarações, em cotejo com os demais elementos de 
prova" (AgRg no AREsp n. 2.482.572/PI, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 13/8/2024, DJe de 19/8/2024).

Mostrando-se evidente, pois, a sintonia entre o julgado objeto deste 
writ e a jurisprudência desta Corte Superior, cabe observar que a 
desconstituição da conclusão alcançada pelo Tribunal local implicaria 
necessariamente o amplo revolvimento de matéria fático-probatória, o que não 
se coaduna com a estreita via cognitiva do habeas corpus.

Nessa direção:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO 
REALIZADO EM DESCONFORMIDADE AOS PRECEITOS DO 
ART. 226 DO CPP. OUTROS ELEMENTOS APTOS A INDICAR 
A AUTORIA DO DELITO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Embora o reconhecimento do paciente não tenha sido 
realizado em estrita observância ao art. 226 do CPP, não foi ele 
o único elemento probatório apto a embasar a condenação. O 
paciente foi preso em flagrante, em posse do bem roubado 
juntamente com o seu comparsa, fatos que demonstram a 
autoria do crime e refutam a tese de insuficiência probatória.
2. Verificado o distinguishing em relação ao acórdão paradigma 
proferido no autos do HC n. 652.284/SC, ou seja, existência de 
outros elementos aptos a comprovar a autoria do delito, inviável 
acolher a tese defensiva de nulidade do processo e absolvição 
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do agravante.
3. Ademais, "Eventual desconstituição das conclusões das 
instâncias antecedentes a respeito da autoria delitiva 
depende de reexame de fatos e provas, providência inviável 
na estreita via do habeas corpus." (AgRg no HC n. 
717.803/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 9/8/2022, DJe de 16/8/2022.)
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 872.909/PR, relator Ministro Jesuíno Rissato –
Desembargador convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em 
21/5/2024, DJe de 27/5/2024.)

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. ROUBO MAJORADO. ABSOLVIÇÃO. 
RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. PRESENÇA DE 
OUTROS ELEMENTOS DE PROVA QUE PERMITEM A 
MANTENÇA DA CONDENAÇÃO. AGRAVO DESPROVIDO.
[...]
3. No caso dos autos, a autoria delitiva não tem, como único 
elemento de prova, o reconhecimento fotográfico, o que 
demonstra haver distinguishing em relação ao acórdão 
paradigma da alteração jurisprudencial, considerando a 
presença de outros elementos de convicção hígidos, pois o 
ofendido foi surpreendido em posse do capacete da vítima, além 
de ter sido reconhecido extrajudicialmente por testemunha. Tudo 
isso, deveras, demonstra a existência de um cabedal probatório 
apto a justificar a mantença da condenação do réu, em que pese 
a ofensa ao art. 226 do CPP.
4. Se a instância ordinária, de forma motivada e com 
fundamento no contexto probatório dos autos, entendeu que 
existe prova suficiente da autoria delitiva, a via do writ não 
se mostra adequada para infirmar tal conclusão.
5. Agravo desprovido.
(AgRg no HC n. 860.053/PE, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 7/3/2024.)

Por fim, saliente-se que "a Terceira Seção do STJ firmou entendimento 
no sentido de que é impossível a aplicação retroativa da jurisprudência relativa à 
observância às formalidades do art. 226 do CPP quanto ao reconhecimento 
fotográfico a condenações acobertadas pelo manto preclusivo da coisa julgada" 
(AgRg na RvCr n. 6.114/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Terceira Seção, julgado em 24/4/2024, DJe de 30/4/2024).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 919.058 / MG
Número Registro: 2024/0200853-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
067270236067 10000231917071000 10672170236067001 19170713320238130000 67270236067

Sessão Virtual de 29/10/2024 a 04/11/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARCO AURELIO VELOSO PINTO
ADVOGADO : MARCO AURÉLIO VELOSO PINTO - MG106392
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : GABRIEL HENRIQUE DE SOUZA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO 
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GABRIEL HENRIQUE DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : MARCO AURÉLIO VELOSO PINTO - MG106392
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 29/10/2024 
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a 04/11/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 04 de novembro de 2024
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